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DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA. APLICAÇÃO DE SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E
CONTRATAR COM A UNIÃO NO MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO. [...] III. RAZÕES
DE DECIDIR. A apresentação de proposta em pregão eletrônico implica aceitação das condições
editalícias, de forma que o licitante se vincula ao cumprimento rigoroso das cláusulas
estabelecidas, especialmente no que se refere à documentação obrigatória. A ausência de envio
da documentação exigida no prazo estipulado pelo edital configura descumprimento de obrigação
editalícia expressa, sujeitando o licitante às penalidades previamente fixadas, em consonância com
o art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e o art. 49, II, do Decreto n. 10.024/2019. A sanção imposta está
prevista expressamente no edital (item 16.2, alínea "a"), que vincula a Administração e os
licitantes, em observância ao princípio da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.
A alegação de equívoco operacional não exime a recorrente do dever de observar o edital,
tampouco afasta a responsabilidade pela conduta, sobretudo porque a própria empresa esclareceu
que apenas depois do envio da proposta inicial verificou que não estava apta a cumprir o objeto
contratual. A sanção de impedimento de licitar por 01 mês foi aplicada em seu grau mínimo e
mostra-se proporcional à infração cometida, face à previsão legal de suspensão de até 05 anos e a

 [...] (TRE-ES, RECURSOausência de previsão editalícia para a sua substituição por advertência.
ADMINISTRATIVO nº 060015379, Resolução, Relator(a) Des. Alceu Mauricio Junior, Publicação:
DJE - Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral do ES, 31/07/2025.
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
PROCESSO ADMINISTRATIVO - RECURSO - SANÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE REGRA
EDITALÍCIA - ENTREGA INCOMPLETA DE DOCUMENTOS - IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE
CONTRATAR COM A UNIÃO. PROPORCIONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO
DA SANÇÃOPOR ADVERTÊNCIA. CONHECIMENTO - NÃO PROVIMENTO. 1. A recusa de
proposta em pregão eletrônico por apresentação incompleta da documentação exigida no edital
regulador do certame atrai a aplicação das sanções tipificadas no art. 7º da Lei n° 10.520/2002 e

;do art. 49, inciso II do Decreto n° 10.024/2019, que regulamenta a licitação na modalidade pregão
[...] 4. A vedação de contratar e licitar com a União por 1 (um) mês atende perfeitamente aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e foi fixada diante da baixa gravidade da conduta
praticada, tendo-se em conta, ainda, que a lei não prevê pena mínima, apenas a máxima, de até 5

 PROCESSO ADMINISTRATIVO nº060012468, Resolução, Relator(a) Des. RENAN(cinco) anos.
SALES VANDERLEI, Publicação: DJE - Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral do ES, 08/07/2022.
Publicação: DJE - Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral do ES, 08/07/2022.
III. DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso e a ele NEGO PROVIMENTO, mantendo inalterada a
decisão recorrida.
É o voto que, respeitosamente, submeto à apreciação do Colegiado.
JUÍZA ISABELLA ROSSI NAUMANN CHAVES
RELATORA

RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 49/2025
PROCESSO SEI Nº 0003621-59.2025.6.08.8000 - TRE/ES
Regulamenta os procedimentos para realização de identificação biométrica das eleitoras e dos
eleitores nos municípios de Afonso Cláudio, Alfredo Chaves, Barra de São Francisco, Conceição
da Barra, Ecoporanga, Guaçuí, Iconha, Jaguaré, Montanha, Nova Venécia, Pancas, Pedro
Canário, Pinheiros, Rio Bananal, São Gabriel da Palha e Venda Nova do Imigrante.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que cabe a este Tribunal Regional Eleitoral a execução dos serviços de
processamento eletrônico de dados, em cumprimento aos termos do artigo 4º da Resolução TSE
nº 23.659/2021,

CONSIDERANDO que o atendimento presencial para realização de operações no Cadastro
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CONSIDERANDO que o atendimento presencial para realização de operações no Cadastro
Eleitoral, com coleta de dados biométricos, poderá ser realizado por pessoal contratado em caráter
excepcional e temporário, desde que supervisionadas por pessoa servidora do quadro de pessoal
da Justiça Eleitoral ou requisitada ordinariamente ou em caráter extraordinário, em conformidade
com o artigo 6º da Resolução TSE nº 23.659/2021,
CONSIDERANDO a conveniência de estabelecer critérios uniformes para a convocação de
eleitoras e eleitores, garantindo ampla publicidade e eficiência administrativa, visando ao
atingimento de um melhor índice de biometrização do Cadastro de Eleitores deste Estado,
RESOLVE:
Art. 1°. Convocar as eleitoras e os eleitores para procederem à atualização dos dados constantes
do cadastro eleitoral, mediante coleta biométrica (fotografia, impressão digital e assinatura digital),
no período de 1º de outubro de 2025 a 30 de dezembro de 2025, nos seguintes municípios:
I. Afonso Cláudio;
II. Alfredo Chaves;
III. Barra de São Francisco;
IV. Conceição da Barra;
V. Ecoporanga;
VI. Guaçuí;
VII. Iconha;
VIII. Jaguaré;
IX. Montanha;
X. Nova Venécia;
XI. Pancas;
XII. Pedro Canário;
XIII. Pinheiros;
XIV. Rio Bananal;
XV. São Gabriel da Palha;
XVI. Venda Nova do Imigrante.
Art. 2º. Deverão comparecer aos cartórios eleitorais dos municípios indicados nesta resolução as
eleitoras e os eleitores que não tenham dados biométricos coletados no cadastro.
§1º. Havendo anotação de multa ou de outras restrições no cadastro, o processamento da
operação de revisão não a inativará.
§2º. O eleitor ou a eleitora que tiver sua inscrição cancelada por ausência a três eleições
consecutivas deverá realizar a quitação do débito para requerer a operação de revisão.
Art. 3º. Estarão dispensados do comparecimento ao cartório eleitoral as eleitoras e os eleitores
identificados biometricamente por meio dos serviços ordinários de operações de RAE realizados
nos municípios citados no artigo 1º desta Resolução.
Art. 4º. Durante o período destinado ao comparecimento das eleitoras e dos eleitores para a coleta
de dados biométricos, o atendimento ao público nos cartórios das Zonas Eleitorais ocorrerá de
segunda a sexta.
Parágrafo único. O horário de atendimento será estabelecido pela Presidência do Tribunal
Regional Eleitoral, de acordo com a conveniência e oportunidade, visando à otimização dos
recursos materiais e humanos, necessários à realização dos trabalhos.
Art. 5º. O Juiz de cada Zona Eleitoral dos municípios submetidos ao procedimento de coleta de
dados biométricos fará publicar, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias do início dos
trabalhos, edital para dar ciência às eleitoras e aos eleitores, convocando-os a se apresentarem
pessoalmente no cartório, a fim de procederem à revisão de suas inscrições.

Art. 6º. No momento da efetivação das operações de Requerimento de Alistamento Eleitoral - RAE
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Art. 6º. No momento da efetivação das operações de Requerimento de Alistamento Eleitoral - RAE
de alistamento, transferência ou revisão, serão colhidas a fotografia, as impressões digitais e a
assinatura digitalizada da eleitora ou do eleitor.
Parágrafo único. Fica dispensada a impressão do formulário de Requerimento de Alistamento
Eleitoral - RAE para as operações previstas no deste artigo.caput 
Art. 7º. A prova de identidade só será admitida se feita pelo próprio eleitor ou pela própria eleitora
mediante apresentação de um ou mais dos seguintes documentos:
I. carteira de identidade ou carteira emitida pelos órgãos criados por lei federal, controladores do
exercício profissional;
II. certidão de nascimento ou de casamento expedida no Brasil ou registrada em repartição
diplomática brasileira e transladada para o registro civil, conforme a legislação própria.
III. documento público do qual se infira ter a pessoa requerente a idade mínima de 15 anos, e do
qual constem os demais elementos necessários à sua qualificação;
IV. documento congênere ao registro civil, expedido pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI);
V. documento do qual se infira a nacionalidade brasileira, originária ou adquirida, da pessoa
requerente;
VI. publicação oficial da Portaria do Ministro da Justiça e o documento de identidade de que tratam
os , de 2001, e , de 1983, para as pessoasarts. 22 do Decreto nº 3.927 5º da Lei nº 7.116
portuguesas que tenham obtido o gozo dos direitos políticos no Brasil.
Art. 8º. A comprovação de domicílio, quando necessária, poderá ser feita mediante um ou mais
documentos dos quais se infira ser a eleitora ou o eleitor residente ou ter vínculo profissional,
patrimonial ou comunitário no município, a abonar a residência exigida, a exemplo de:
I. contas de energia, água, telefone;
II. envelopes de correspondência ou nota fiscal de entrega de mercadoria;
III. contracheque ou cheque bancário em que constem endereço na circunscrição da zona eleitoral
e nome da(o) requerente;
IV. contrato de locação registrado em cartório;
V. recibo de aluguel ou contrato de locação, ainda que sem registro em cartório, acompanhado de
documento que comprove a titularidade do imóvel (conta de energia, água, por exemplo);
VI. contrato de parceria agrícola, com firmas reconhecidas em cartório;
VII. documento expedido pelo INCRA;
VIII. declaração da escola comprovando a matrícula do requerente ou de seu(s) filho(s);
IX. cartão do SUS, contendo o município de residência do requerente.
X. qualquer outro documento, a critério do juiz eleitoral.
Parágrafo único. Subsistindo dúvida quanto à idoneidade do comprovante de domicílio
apresentado ou ocorrendo a impossibilidade de apresentação do documento, poderá a eleitora ou
o eleitor declarar seu domicílio sob as penas da lei, cabendo ao juiz eleitoral decidir de plano ou
determinar providências necessárias à obtenção de prova.
Art. 9º. Não será exigida a apresentação de comprovante de domicílio quando não houver
alteração do endereço constante do cadastro eleitoral.
Art. 10. A declaração do eleitor ou da eleitora de que pertence a comunidade indígena ou
quilombola ou de que se trata de pessoa em situação de rua dispensará a comprovação
documental do vínculo de que trata o artigo 8º desta Resolução.
Art. 11. Será fornecida à eleitora ou ao eleitor que atender à convocação para coleta de dados
biométricos, se assim solicitar, declaração de comparecimento ao cartório eleitoral, emitida por
meio do sistema Elo, para fins do previsto no artigo 48 do Código Eleitoral (Lei n° 4737/1965).

Art. 12. As atividades relacionadas à atualização do cadastro eleitoral mediante coleta de dados
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Art. 12. As atividades relacionadas à atualização do cadastro eleitoral mediante coleta de dados
biométricos, disciplinadas nesta norma, deverão ser supervisionadas por servidor do quadro de
pessoal da Justiça Eleitoral, ou por servidor requisitado ordinariamente.
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 10 de setembro de 2025.
Desembargador Dair José Bregunce de Oliveira, Presidente;
Juíza Isabella Rossi Naumann Chaves;
Juiz Marcos Antônio Barbosa de Souza;
Juiz Juiz Américo Bedê Freire Júnior;
Juiz Adriano Sant'Ana Pedra;
Juiz Hélio João Pepe de Moraes;
Dr. Alexandre Senra, Procurador Regional Eleitoral.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0600085-42.2019.6.08.0000

PROCESSO : 0600085-42.2019.6.08.0000 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (Vitória - ES)
RELATOR : Juiz Estadual 2 - DRA. ISABELLA ROSSI NAUMANN CHAVES
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral - ES
INTERESSADO : União Federal
REQUERENTE : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO
REQUERIDO : SOLIDARIEDADE (SOLIDARIEDADE) - ESTADUAL
ADVOGADO : MARCELO SOUZA NUNES (9266/ES)
REQUERIDO : SOLIDARIEDADE - BRASIL - BR - NACIONAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
GABINETE DA JUÍZA ISABELLA ROSSI NAUMANN CHAVES
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - Processo nº 0600085-42.2019.6.08.0000 - Vitória -
ESPÍRITO SANTO
ASSUNTO: [Execução - Cumprimento de Sentença, Prestação de Contas - De Exercício
Financeiro]
REQUERENTE: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO
REQUERIDO: SOLIDARIEDADE (SOLIDARIEDADE) - ESTADUAL, SOLIDARIEDADE - BRASIL -
BR - NACIONAL
Representante do(a) REQUERIDO: MARCELO SOUZA NUNES - ES9266-A
DECISÃO
A União apresentou o Termo de Acordo de Parcelamento de ID 9567737.
O parcelamento em questão foi entabulado diretamente com a União, conforme consta na cláusula
segunda, parágrafo quinto, do acordo referido, que prevê que os comprovantes eletrônicos de
pagamento das guias emitidas devem ser encaminhados diretamente ao correio eletrônico da AGU.
Portanto, não se trata de parcelamento a ser fiscalizado por esta Justiça Especializada, que se
sujeitaria à regulamentação da Res. TSE nº 23.709/2022.
Dessa forma, , na forma do art. 922, , do CPC, peloDEFIRO o pedido de suspensão do feito caput
período em que se mantiverem pontuais os pagamentos mensais.
Ocorrendo descumprimento, .compete à União requerer a retomada do curso da execução
Intimem-se. Diligencie-se.
Vitória-ES, datado e assinado eletronicamente.
JUÍZA ISABELLA ROSSI NAUMANN CHAVES
Relatora


